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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONVERSÃO EM 
RENDA. LEI 11.941/2009. DEVOLUÇÃO DE DIFERENÇA 
ENTRE OS JUROS. APLICAÇÃO DO RESP 1.251.513/PR, 
JULGADO SOB O RITO DOS FEITOS REPETITIVOS.
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
1.251.513/PR, de relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, 
processado sob o rito do art. 543-C do CPC, publicado em 
17/11/2013, firmou a compreensão no sentido de que "A remissão 
de juros de mora insertos dentro da composição do crédito 
tributário não enseja o resgate de juros remuneratórios incidentes 
sobre o depósito judicial feito para suspender a exigibilidade desse 
mesmo crédito tributário. O pleito não encontra guarida no art. 10, 
parágrafo único, da Lei n. 11.941/2009. Em outras palavras: "Os 
eventuais juros compensatórios derivados de supostas aplicações do 
dinheiro depositado a título de depósito na forma do inciso II do 
artigo 151 do CTN não pertencem aos contribuintes-depositantes." 
(REsp. n.º 392.879 - RS, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, 
julgado em 13.8.2002)."
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa e Gurgel de 
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-
5ª Região).
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
 

    Brasília, 14 de setembro de 2021.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONVERSÃO EM 
RENDA. LEI 11.941/2009. DEVOLUÇÃO DE DIFERENÇA 
ENTRE OS JUROS. APLICAÇÃO DO RESP 1.251.513/PR, 
JULGADO SOB O RITO DOS FEITOS REPETITIVOS.
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
1.251.513/PR, de relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, 
processado sob o rito do art. 543-C do CPC, publicado em 
17/11/2013, firmou a compreensão no sentido de que "A remissão 
de juros de mora insertos dentro da composição do crédito 
tributário não enseja o resgate de juros remuneratórios incidentes 
sobre o depósito judicial feito para suspender a exigibilidade desse 
mesmo crédito tributário. O pleito não encontra guarida no art. 10, 
parágrafo único, da Lei n. 11.941/2009. Em outras palavras: "Os 
eventuais juros compensatórios derivados de supostas aplicações do 
dinheiro depositado a título de depósito na forma do inciso II do 
artigo 151 do CTN não pertencem aos contribuintes-depositantes." 
(REsp. n.º 392.879 - RS, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, 
julgado em 13.8.2002)."
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental interposto por PETRÓLEO E LUBRIFICANTES DO NORDESTE S/A - 

PETROLUSA, contra decisão de fls. 277/381, que indeferiu liminarmente seus embargos 

de divergência, nos termos da Súmula 168/STJ, porquanto já firmado o entendimento na 

Primeira Seção desta Corte, no julgamento do RESP 1.251.513/PR, de que "A remissão 

de juros de mora insertos dentro da composição do crédito tributário não enseja o resgate 
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de juros remuneratórios incidentes sobre o depósito judicial feito para suspender a 

exigibilidade desse mesmo crédito tributário".

Sustenta a agravante, em resumo, que "a divergência não poderia ser mais 

clara e atual, sendo certo que o depósito - e os juros que rende - não podem pertencer ao 

contribuinte para que este seja obrigado a pagar tributos sobre ele, e, ao mesmo tempo, 

não pertencer ao contribuinte, para se lhe negar o direito ao levantamento correspondente 

ao benefício que consta textualmente do art. 10 da Lei 11.941/09"(289).

Aduz, ainda, que "o Superior Tribunal de Justiça entrou em divergência 

consigo mesmo, contrariando, frontalmente, do entendimento firmado, também de forma 

pacífica, segundo o qual tais depósitos pertencem, sim, aos contribuintes, que inclusive 

são obrigados a considerá-los na apuração do IRPJ e da CSLL devidos anualmente" (fl. 

288).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência 

ao órgão colegiado.

É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida, que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados:
 
Trata-se de embargos de divergência opostos por PETROLEO E 
LUBRIFICANTES DO NORDESTE S/A, contra acórdão proferido pela 
Segunda Turma desta Corte, assim ementado (fl. 201):

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONVERSÃO DE DEPÓSITO EM 
RENDA. LEI 11.941/2009. INCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE A 
Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.251.513, Rel.Ministro 
Mauro Campbell Marques, submetido ao rito dos recursos repetitivos, 
consolidou o entendimento segundo o qual "a remissão de juros de mora 
insertos dentro da composição do crédito tributário não enseja o resgate 
de juros remuneratórios incidentes sobre o depósito judicial feito para 
suspender a exigibilidade desse mesmo crédito tributário. O pleito não 
encontra guarida no art. 10, parágrafo único, da Lei n. 11.941/2009. Em 
outras palavras: "os eventuais juros compensatórios derivados de 
supostas aplicações do dinheiro depositado a título de depósito na forma 
do inciso II do artigo 151 do CTN não pertencem aos contribuintes-
depositantes" (REsp 392.879/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, 
julgado em 13.8.2002).
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1510228/CE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 24/03/2015)

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 231/238).
A divergência jurisprudencial foi apresentada quanto à legitimidade ou 
ilegitimidade do contribuinte para levantar os juros remuneratórios incidentes 
sobre os depósitos judiciais realizados para suspender a exigibilidade do 
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crédito tributário.
Aponta como paradigma, o seguinte acórdão proferido pela Primeira Turma 
desta Corte:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE LUCRO 
LÍQUIDO. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS SOBRE VALORES 
DEPOSITADOS EM JUÍZO. EXIGIBILIDADE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido 
de que "os valores depositados judicialmente com a finalidade de 
suspender a exigibilidade do crédito tributário, em conformidade com o 
artigo 151, inciso II, do CTN, não refogem ao âmbito patrimonial do 
contribuinte; inclusive, no que diz respeito ao acréscimo obtido com 
correção monetária e juros, constituindo-se assim em fato gerador do 
imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido" (AgRg 
no Ag 1.359.761/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, Primeira 
Turma, DJe 6/9/11).
2. Agravo não provido.
(AgRg no REsp 1231972/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/05/2012, DJe 15/05/2012)

É o relatório.
A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.251.513/PR, de 
relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, processado sob o rito do art. 
543-C do CPC, publicado em 17/11/2013, firmou a compreensão no sentido de 
que "A remissão de juros de mora insertos dentro da composição do crédito 
tributário não enseja o resgate de juros remuneratórios incidentes sobre o 
depósito judicial feito para suspender a exigibilidade desse mesmo crédito 
tributário. O pleito não encontra guarida no art. 10, parágrafo único, da Lei n. 
11.941/2009. Em outras palavras: "Os eventuais juros compensatórios 
derivados de supostas aplicações do dinheiro depositado a título de depósito na 
forma do inciso II do artigo 151 do CTN não pertencem aos contribuintes-
depositantes." (REsp. n.º 392.879 - RS, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, 
julgado em 13.8.2002)."
Nesse sentido, o referido julgado:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO 
DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. PARCELAMENTO OU 
PAGAMENTO À VISTA COM REMISSÃO E ANISTIA INSTITUÍDOS 
PELA LEI N. 11.941/2009.
APROVEITAMENTO DO BENEFÍCIO MEDIANTE A 
TRANSFORMAÇÃO EM PAGAMENTO DEFINITIVO (CONVERSÃO 
EM RENDA) DE DEPÓSITO JUDICIAL VINCULADO A AÇÃO JÁ 
TRANSITADA EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE DEVOLUÇÃO 
DA DIFERENÇA ENTRE OS JUROS QUE REMUNERAM O 
DEPÓSITO JUDICIAL E OS JUROS DE MORA DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO QUE NÃO FORAM OBJETO DE REMISSÃO.
1. A alegação de violação ao art. 535, do CPC, desenvolvida sobre 
fundamentação genérica chama a aplicação da Súmula n. 284/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
2. A possibilidade de aplicação da remissão/anistia instituída pelo art. 1º, 
§3º, da Lei n. 11.941/2009, aos créditos tributários objeto de ação 
judicial já transitada em julgado foi decidida pela instância de origem 
também à luz do princípio da isonomia, não tendo sido interposto recurso 
extraordinário, razão pela qual o recurso especial não merece 
conhecimento quanto ao ponto em razão da Súmula n. 126/STJ: "É 
inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles 
suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta 
recurso extraordinário".
3. De acordo com o art. 156, I, do CTN, o pagamento extingue o crédito 
tributário. Se o pagamento por parte do contribuinte ou a transformação 
do depósito em pagamento definitivo por ordem judicial (art. 1º, §3º, II, 
da Lei n. 9.703/98) somente ocorre depois de encerrada a lide, o crédito 
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tributário tem vida após o trânsito em julgado que o confirma. Se tem 
vida, pode ser objeto de remissão e/ou anistia neste ínterim (entre o 
trânsito em julgado e a ordem para transformação em pagamento 
definitivo, antiga conversão em renda) quando a lei não exclui 
expressamente tal situação do seu âmbito de incidência. Superado, 
portanto, o entendimento veiculado no item "6" da ementa do REsp. nº 
1.240.295 - SC, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, julgado 
em 5.4.2011.
4. O §14, do art. 32, da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 6/2009, 
somente tem aplicação para os casos em que era possível requerer a 
desistência da ação. Se houve trânsito em julgado confirmando o crédito 
tributário antes da entrada em vigor da referida exigência (em 
9.11.2009, com a Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 10/2009), não há que 
se falar em requerimento de desistência da ação como condição para o 
gozo do benefício.
5. A remissão de juros de mora insertos dentro da composição do crédito 
tributário não enseja o resgate de juros remuneratórios incidentes sobre 
o depósito judicial feito para suspender a exigibilidade desse mesmo 
crédito tributário. O pleito não encontra guarida no art. 10, parágrafo 
único, da Lei n. 11.941/2009. Em outras palavras: "Os eventuais juros 
compensatórios derivados de supostas aplicações do dinheiro depositado 
a título de depósito na forma do inciso II do artigo 151 do CTN não 
pertencem aos contribuintes-depositantes." (REsp. n.º 392.879 - RS, 
Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 13.8.2002).
6. No caso concreto, muito embora o processo tenha transitado em 
julgado em 12.12.2008 (portanto desnecessário o requerimento de 
desistência da ação como condição para o gozo do benefício) e a opção 
pelo benefício tenha antecedido a ordem judicial para a transformação 
do depósito em pagamento definitivo (antiga conversão em renda), as 
reduções cabíveis não alcançam o crédito tributário em questão, pois o 
depósito judicial foi efetuado antes do vencimento, não havendo rubricas 
de multa, juros de mora e encargo legal a serem remitidas.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.
Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução 
STJ n. 8/2008.
(REsp 1251513/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/08/2011, DJe 17/08/2011)

Sobre o mesmo tema, recentes julgados de ambas as Turma desta Primeira 
Seção:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, INC. II, DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. ARTS. 5º E 6º DA LEI 11.941/09. RAZÕES 
RECURSAIS DEFICIENTES. SÚMULA 284/STF. SÚMULA 126/STJ. 
NÃO APLICAÇÃO. DEPÓSITO JUDICIAL. CONVERSÃO EM RENDA. 
ARTS. 1º, §3º, E 10 DA LEI 11.941/09. RESGATE DOS JUROS 
DECORRENTES DA APLICAÇÃO DA TAXA SELIC. 
IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA JULGADA SOB O RITO DO ART. 543-
C DO CPC.
1. As violações aos arts. 535 do CPC e 5º e 6º da Lei 11.941/2009 não 
foram conhecidas, donde incabível a rediscussão. Quanto à Súmula 
126/STJ, o fundamento constitucional supostamente utilizado no acórdão 
recorrido não se verifica, posto tratar-se de mera menção feita dentro de 
citação de voto proferido em outro julgado da Corte de origem, não de 
efetivo argumento do colegiado.
2. Esta Corte Superior já firmou entendimento, em sede de recurso 
representativo de controvérsia, no sentido de que a remissão fiscal 
contida no art. 1º, §3º, da Lei 11.941/09 abrange apenas a multa, os 
juros de mora e o encargo legal, se houver, que efetivamente integram o 
crédito tributário, afastando, portanto os juros que remuneram o 
depósito judicial (REsp 1.251.513/PR, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe de 17/8/2011).
3. Agravo regimental não provido
(AgRg no REsp 1264818/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
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PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 19/02/2015)
 
TRIBUTÁRIO. REMISSÃO FISCAL. DEPÓSITO JUDICIAL. 
CONVERSÃO EM RENDA.
DESCONTOS DO ART. 1º, § 3º, DA LEI N. 11.941/09. INCIDÊNCIA 
APENAS SOBRE AS PARCELAS QUE EFETIVAMENTE INTEGRAM O 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
RESGATE DOS JUROS REMUNERATÓRIOS. VEDAÇÃO. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO (ART. 543-
C DO CPC). RESP PARADIGMA 1251513/PR.
SÚMULA 83/STJ.
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1251513/PR, Rel.
Min. Mauro Campbell Marques, submetido ao regime dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC), firmou entendimento no sentido de que a 
remissão fiscal contida no art. 1º, § 3º, da Lei n. 11.941/09 abrange 
apenas a multa, os juros de mora e o encargo legal - se houver - que 
efetivamente integram o crédito tributário e não os juros que remuneram 
o depósito judicial. Súmula 83/STJ.
2. A Primeira Seção entende que deve ser aplicada a multa prevista no 
art. 557, § 2º, do CPC nos casos em que a parte insurgir-se quanto a 
mérito já decidido em julgado submetido à sistemática do art. 543-C do 
CPC.
Agravo regimental improvido, com aplicação de multa.
(AgRg no REsp 1351427/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 03/02/2014)

Observa-se dos autos que o acórdão embargado encontra-se em consonância 
com a jurisprudência pacífica desta Corte, firmada em recurso especial 
representativo da controvérsia, não restando configurada a divergência 
jurisprudencial alegada. Incidência, por conseguinte, do óbice previsto na 
Súmula 168/STJ: "Não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 
embargado."
Ante o exposto, indefiro liminarmente os embargos de divergência.
Publique-se.

Conforme consignado na decisão agravada observa-se que o acórdão 

recorrido, julgou questão relativa à remissão de juros de mora insertos dentro da 

composição do crédito tributário, se ensejariam ou não o direito de resgate pelo 

contribuinte dos juros remuneratórios incidentes sobre o depósito judicial feito para 

suspender a exigibilidade desse mesmo crédito tributário.

Da minuciosa análise dos autos, extrai-se que (fls. 1/2):
Trata-se de ação no âmbito da qual a impetrante, aqui agravante, discutia a 
validade de exigência tributária. Nos termos e para os fins do art. 151, II, do 
CTN, vinha procedendo ao depósito judicial dos montantes controvertidos. No 
curso da ação, porém, sobreveio a Lei 11.941/2009, que permite aos 
contribuintes o pagamento de débitos pendentes, com sensíveis descontos 
relativamente a juros e multas.
A impetrante, então, optou por desistir da discussão e utilizar os montantes 
depositados para proceder ao pagamento a vista do débito, com os descontos 
previstos em lei. Pediu, como consequência disso, o levantamento do saldo 
correspondente, nos termos em que previsto de forma expressa e explícita no 
art. 10 da Lei 11.941/2009.
 

Já o acórdão recorrido, proferido pela Segunda Turma desta Corte, no 

julgamento do recurso especial, aplicou o entendimento firmado no RESp 1.251.513/PR, 

de relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, processado sob o rito dos feitos 
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repetitivos, no sentido de que "A remissão de juros de mora insertos dentro da 

composição do crédito tributário não enseja o resgate de juros remuneratórios incidentes 

sobre o depósito judicial feito para suspender a exigibilidade desse mesmo crédito 

tributário. O pleito não encontra guarida no art. 10, parágrafo único, da Lei 

n.11.941/2009. Em outras palavras: 'Os eventuais juros compensatórios derivados de 

supostas aplicações do dinheiro depositado a título de depósito na forma do inciso II do 

artigo 151 do CTN não pertencem aos contribuintes-depositantes.' (REsp. n.º 392.879 - 

RS, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 13.8.2002)".

Assim, no caso dos autos, não há falar em contradição entre os acórdãos 

colacionados ou mesmo em divergência no âmbito do próprio STJ, porquanto ausente a 

identidade fática entre os julgados.

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgRg nos EREsp 1.510.228 / CE
Número Registro: 2015/0005790-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00017983819984058100 00112130720124050000 112130720124050000 17983819984058100 199800017984
9800017984 9905274928

Sessão Virtual de 08/09/2021 a 14/09/2021

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : PETROLEO E LUBRIFICANTES DO NORDESTE S/A PETROLUSA
ADVOGADA : MARIA JOSÉ DE FARIAS MACHADO E OUTRO(S) - CE004924
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPI/ IMPOSTO SOBRE PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PETROLEO E LUBRIFICANTES DO NORDESTE S/A PETROLUSA
ADVOGADA : MARIA JOSÉ DE FARIAS MACHADO E OUTRO(S) - CE004924
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Impedido o Sr. Ministro Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região).
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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